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c) cuja fundamentação não corresponda à questão recursa-
da;

d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsis-
tente, incoerente ou os intempestivos;

e) encaminhados por meio da Imprensa e/ou de "redes so-
ciais online".

13. No espaço reservado às razões do recurso fica VEDADA
QUALQUER IDENTIFICAÇÃO (nome do candidato ou qualquer
outro meio que o identifique), sob pena de não conhecimento do
recurso.

14. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada
evento referido no item 1 deste Capítulo, devidamente fundamentado,
sendo desconsiderado recurso de igual teor.

15. As decisões dos recursos serão levadas ao conhecimento
dos candidatos por meio do site da Fundação Carlos Chagas
(www.concursosfcc.com.br), não tendo caráter didático, e ficarão dis-
poníveis pelo prazo de 7 (sete) dias a contar da data de publicação do
respectivo Edital ou Aviso.

XII. DO PROVIMENTO DOS CARGOS
1. O provimento das vagas ficará a critério da Administração

do Tribunal Regional Federal da 4ª Região e das Seções Judiciárias
dos Estados do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Paraná.

2. O candidato habilitado na Lista de Classificação Espe-
cífica de Porto Alegre/RS poderá ser nomeado, sem consulta prévia,
para o Quadro do Tribunal Regional Federal da 4ª Região ou para a
Subseção Judiciária de Porto Alegre/RS.

2.1 Caso haja, por ocasião da emissão e publicação de um
Ato de Nomeação, vaga para o mesmo Cargo/Área/Especialidade no
Quadro de Pessoal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região e na
Subseção Judiciária de Porto Alegre/RS, será realizada consulta, em
rigorosa obediência à ordem classificatória, para que o candidato se
manifeste para onde deseja ser nomeado.

2.2 Em relação à consulta do item 2.1, o candidato que não
se manifestar dentro do prazo estabelecido pela Administração será
nomeado, de acordo com a conveniência e a oportunidade, para o
Quadro do Tribunal Regional Federal da 4ª Região ou para a Sub-
seção Judiciária de Porto Alegre/RS.

3. A nomeação, em virtude da Lista de Classificação Es-
pecífica da Capital, implica exclusão automática do candidato da
Lista de Classificação Geral da 4ª Região, no caso de também ter por
ela optado no momento da inscrição.

4. O candidato habilitado na Lista de Classificação Geral da
4ª Região poderá ser nomeado, a critério da Administração e me-
diante consulta prévia, para qualquer Subseção Judiciária da Justiça
Federal da 4ª Região ou mesmo para o Tribunal Regional Federal da
4ª Região, em rigorosa obediência à ordem classificatória.

5. O candidato que for nomeado pela Lista de Classificação
Geral da 4ª Região terá seu nome excluído da Lista de Classificação
Específica da Capital.

6. O candidato que não se manifestar dentro do prazo es-
tabelecido pela Administração ou desistir da nomeação pela Lista de
Classificação Geral da 4ª Região, terá seu nome excluído desta lista,
porém, manterá seu nome na Lista de Classificação Específica da
Capital.

7. No caso de prévia desistência formal à nomeação, pros-
seguir-se-á a nomeação dos demais candidatos habilitados, observada
a ordem classificatória.

8. O candidato nomeado que, por qualquer motivo, não to-
mar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito sendo au-
tomaticamente eliminado do concurso.

9. Somente serão empossados os candidatos considerados
aptos em inspeção de saúde física e mental, a cargo da Administração
do Tribunal e das respectivas Seções Judiciárias, conforme o caso.

9.1 Além da apresentação dos documentos relacionados no
item 11 deste Capítulo, a posse do candidato ficará condicionada à
realização de inspeção médica, mediante a apresentação do laudo
médico de sanidade física e mental expedido pela equipe de saúde
designada pelo Tribunal e pelas respectivas Seções Judiciárias.

9.1.1 Os candidatos habilitados para vagas reservadas às
pessoas com deficiência também deverão cumprir o disposto no item
9, sem prejuízo das exigências estabelecidas no Capítulo V deste
Edital.

9.1.2 Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento
à inspeção médica na data e horário agendados pela Administração
implicará a sua eliminação do Concurso.

9.1.3 A Administração convocará os candidatos para a ins-
peção médica constante do item 9 e os informará dos exames la-
boratoriais e complementares a serem por eles apresentados naquela
ocasião.

9.1.3.1 Os exames laboratoriais e complementares serão rea-
lizados às expensas dos candidatos e servirão como elementos sub-
sidiários à inspeção médica constante do item 9.

10. O candidato nomeado que não for considerado apto na
inspeção de saúde física e mental terá o ato de nomeação tornado sem
efeito.

11. Por ocasião da posse, será exigido do candidato no-
meado:

a) prova de ser brasileiro ou gozar das prerrogativas previstas
no art. 12 da Constituição Federal;

b) estar em dia com as obrigações eleitorais (título de eleitor,
comprovante de votação ou de justificação ou certidão de quitação
eleitoral), para os candidatos de ambos os sexos e com as obrigações
militares, para os do sexo masculino (Leis nºs 4.375/64 e 4.754/65 e
Decreto nº 57.654/66);

c) certidão negativa de antecedentes criminais expedida pelos
Foros da Justiça Federal dos locais de residência do candidato nos
últimos 5 (cinco) anos;

d) alvará de Folha Corrida ou Certidão negativa de ante-
cedentes criminais expedidas pelos Foros da Justiça Estadual dos
locais de residência do candidato nos últimos 5 (cinco) anos;

e) comprovação de idade mínima de 18 (dezoito) anos;
f) comprovante de inscrição no CPF;
g) comprovante de inscrição no PIS ou PASEP;
h) declaração de não ter sofrido, no exercício da função

pública, as penalidades previstas no art. 137 da Lei nº 8.112/90 e
alterações, bem como de não ter antecedentes criminais no âmbito da
Justiça Militar, nas esferas Estadual e Federal;

i) declaração de bens, na forma da Lei nº 8.429/92;
j) declaração de acumulação de cargo ou função pública

quando for o caso, ou negativa de acumulação;
k) declaração acerca de percepção de rendimentos para fins

de teto remuneratório constitucional;
l) certificado de conclusão do grau de escolaridade exigido

para o Cargo;
m) cédula de Identidade;
n) certidão de nascimento ou casamento, com as respectivas

averbações, se for o caso;
o) atestado de aptidão física e mental fornecido pelo Ór-

gão;
p) comunicação de endereço atualizado;
q) comprovante da titularidade de conta em instituição ban-

cária indicada pelo Órgão;
r) comprovação de experiência profissional quando constar

dos pré-requisitos de que trata o Capítulo II, item 1 deste Edital;
s) registro no conselho de classe, para o exercício da pro-

fissão, quando constar dos pré-requisitos de que trata o Capítulo II,
item 1, deste Edital;

t) registro na Delegacia Regional do Trabalho, quando cons-
tar dos pré-requisitos de que trata o Capítulo II, item 1, deste Edi-
tal

u) comprovante de exercício efetivo na função de jurado no
período entre a data de publicação da Lei 11.689/08 e a data de
término das inscrições, quando for o caso;

v) título de especialista na área, devidamente registrado,
quando constar dos pré-requisitos de que trata o Capítulo II, item 1,
deste Edital;

v) 02 (duas) fotografias 3x4 atualizadas.
12. A não-apresentação dos documentos comprobatórios fi-

xados neste Capítulo, dentro do prazo legal para posse, tornará sem
efeito a nomeação.

13. Não serão aceitos protocolos ou cópias não autenticadas
dos documentos exigidos.

14. A unidade competente do Órgão para o qual o candidato
prestou Concurso, no momento do recebimento dos documentos para
admissão, afixará 1 (uma) foto 3x4 no Cartão de Autenticação Digital
- CAD, e na sequência coletará a assinatura do candidato para pro-
ceder à autenticação digital no Cartão para confirmação dos dados
digitais e/ou assinaturas solicitadas no dia realização das Provas.

15. Estará impedido de tomar posse o candidato que tenha
praticado qualquer ato desabonador de sua conduta, incompatível com
o exercício da função pública.

16. A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideológica em
prova documental acarretarão o cancelamento da inscrição do can-
didato, sua eliminação do Concurso Público e a anulação de todos os
atos com respeito a ele praticados pelo Tribunal, ainda que já tenha
sido publicado o edital de homologação do resultado final, sem pre-
juízo das sanções legais cabíveis.

XIII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das

presentes instruções e a tácita aceitação das condições do Concurso,
tais como se acham estabelecidas no Edital e nas normas legais
pertinentes, bem como em eventuais aditamentos, comunicados e
instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais
não poderá alegar desconhecimento.

2. A legislação com vigência após a data de publicação deste
Edital, bem como as alterações em dispositivos constitucionais, legais
e normativos a ela posteriores não serão objeto de avaliação nas
provas do Concurso.

3. Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos aos
resultados das provas, serão realizados com duas casas decimais,
arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for
maior ou igual a cinco.

4. O Concurso Público terá validade de 1 (um) ano, a contar
da data da publicação da homologação do resultado final, podendo ser
prorrogado, uma vez, por igual período, a critério do Tribunal Re-
gional Federal da 4ª Região.

4.1 O Tribunal poderá homologar por atos diferentes e em
épocas distintas o resultado final dos diversos cargos deste Con-
curso.

5. A aprovação no Concurso Público, dentro do número de
vagas oferecidas neste Edital, assegurará o direito à nomeação e,
acima do número de vagas oferecidas, assegurará apenas a expec-
tativa de direito à nomeação, ficando, neste caso, condicionada à
observância do interesse e conveniência do Tribunal Região Federal
da 4ª Região e do prazo de validade do Concurso Público.

6. Os candidatos habilitados e não nomeados poderão, a
critério da administração do Tribunal Regional Federal da 4ª Região,
ser aproveitados e nomeados por outro Órgão do Poder Judiciário da
União, desde que o exercício do cargo se dê no âmbito da mesma
região geográfica para a qual o candidato foi aprovado no Concurso,
obedecida a respectiva classificação e conveniência administrativa,
com observância da identidade do cargo e expresso interesse do
candidato.

7. Fica ciente o candidato habilitado para os cargos ofe-
recidos neste certame que, aceitando a nomeação, deverá permanecer
na localidade para a qual for nomeado, por um período de 3 (três)
anos de efetivo exercício no cargo, ressalvadas as hipóteses previstas
no art. 36, parágrafo único, incisos I e III, da Lei nº 8.112/90.

8. Os atos relativos ao presente Concurso, editais, convo-
cações e comunicados serão publicados:

8.1 No Diário Oficial da União (www.in.gov.br): a íntegra do
Edital de Abertura de Inscrições e demais publicações por meio de
Av i s o .

8.2 No site da Fundação Carlos Chagas (www.concur-
sosfcc.com.br) e no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 4ª Região
(www.trf4.jus.br): os Editais de todas as publicações.

9. Ficarão disponíveis o boletim de desempenho do can-
didato para consulta por meio do CPF e do número de inscrição do
candidato, no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas
(www.concursosfcc.com.br) na data em que o Edital de Resultados
das provas for publicado no Diário Oficial da União.

10. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e
comunicados referentes ao Concurso Público é de responsabilidade
exclusiva do candidato. A Fundação Carlos Chagas não prestará por
telefone informações relativas ao resultado do Concurso Público.

11. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados
ou certidões relativos à habilitação, classificação, ou nota de can-
didatos, valendo para tal fim, o boletim de desempenho disponível no
endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas, conforme item 9
deste Capítulo, e a publicação do Resultado Final e homologação no
Diário Oficial da União.

12. Em caso de alteração dos dados pessoais (nome, en-
dereço, telefone para contato, sexo, data de nascimento etc.) cons-
tantes no Formulário de Inscrição, o candidato deverá:

12.1 Efetuar a atualização dos dados pessoais até o terceiro
dia útil após a aplicação das provas, conforme estabelecido no item 5
do Capítulo VII deste Edital, por meio do site www.concur-
s o s f c c . c o m . b r.

12.2 Após o prazo estabelecido no item 12.1 até a homo-
logação dos Resultados, encaminhar via Sedex ou Aviso de Rece-
bimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (Serviço de Atendimento
ao Candidato - SAC - Ref.: Atualização de Dados Cadastrais/TRF 4ª
Região - Av. Prof. Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala - São
Paulo - SP - CEP 05513-900).

12.3 Após a homologação do resultado final do Concurso,
encaminhar via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), ao Tribunal
Regional Federal da 4ª Região, - Diretoria de Recursos Humanos/SA-
PES/NUCAD, sito na Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, nº 300,
Prédio Administrativo - 3º andar, Bairro Praia de Belas, CEP-90010-
395, Porto Alegre/RS, para atualizar os dados.

12.4 As alterações nos dados pessoais quanto ao critério de
desempate estabelecido no item 3, Capítulo X deste Edital, somente
serão consideradas quando solicitadas no prazo estabelecido no item
12.1 deste Capítulo, por fazer parte do critério de desempate dos
candidatos.

13. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço
(inclusive eletrônico) e telefone atualizados para viabilizar os contatos
necessários, sob pena de, quando for nomeado, perder o prazo para
tomar posse, caso não seja localizado.

13.1 O candidato aprovado deverá manter seus dados pes-
soais atualizados até que se expire o prazo de validade do Con-
curso.

14. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região e a Fundação
Carlos Chagas não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao
candidato decorrentes de:

a) endereço eletrônico errado ou não atualizado;
b) endereço não atualizado;
c) endereço de difícil acesso;
d) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas

de fornecimento e/ou endereço errado do candidato;
e) correspondência recebida por terceiros.
15. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova

e/ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em todos os atos
relacionados ao Concurso, quando constatada a omissão, declaração
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de pre-
judicar direito ou criar obrigação.

15.1 Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas
no item 15 deste Capítulo, o candidato estará sujeito a responder por
Falsidade Ideológica de acordo com o artigo 299 do Código Penal.

16. As despesas relativas à participação do candidato no
Concurso e ao ingresso no Órgão correrão às expensas do próprio
candidato.

17. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região e a Fundação
Carlos Chagas não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos,
apostilas e outras publicações referentes a este Concurso.

18. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações,
atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou
evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos can-
didatos para as provas correspondentes, circunstância que será men-
cionada em Edital ou aviso a ser publicado.

19. O não atendimento pelo candidato das condições es-
tabelecidas neste Edital, a qualquer tempo, implicará sua eliminação
do Concurso Público.

20. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omis-
sos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível,
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região e pela Fundação Carlos
Chagas, no que a cada um couber.

MARGA BARTH TESSLER
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